PARECER Nº 601, DE 2009
DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 643, DE 2007
Na qualidade de Relator Especial designado, tendo em vista a não manifestação tempestiva da Comissão de Constituição e Justiça no prazo regimental, ratifico a manifestação de fls. 4 a 7, que concluiu favoravelmente ao Projeto de lei nº 643, de 2007, na forma do substitutivo ora proposto.

É o nosso parecer, s.m.j.

a) André Soares - Relator Especial 
MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE  O RELATOR ESPECIAL
De autoria do nobre Deputado Vanderlei Siraque, o projeto em epígrafe objetiva instituir isenção tributária do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação – ICMS, para a aquisição de equipamentos específicos para deficientes físicos, auditivos e visuais.

Nos termos do item 3 do parágrafo único do artigo 148, da XII Consolidação do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 70ª a 74ª Sessões Ordinárias, de 03/07/07 a 10/07/07, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em prosseguimento ao processo legislativo, por despacho do Excelentíssimo Senhor Presidente, nobre Deputado Vaz de Lima, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, para ser analisado quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.

Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que sob o ponto de vista constitucional a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, de vez que se encontra em consonância com os preceitos esculpidos nos artigos 19, I, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, combinados com os artigos 145, § 1º e 146, III, do Regimento Interno consolidado.

Verifica-se, também, que o Supremo Tribunal Federal já apresentou entendimento concernente à matéria, in verbis:
“(...)As proposições legislativas referentes à outorga de benefícios tributários - ou tendentes a viabilizar a sua posterior concessão - não se submetem à cláusula de reserva inscrita no art. 165 da Constituição Federal. Este preceito constitucional, ao versar o tema dos processos legislativos orçamentários, defere ao Chefe do Executivo - mas apenas no que se refere ao tema da normação orçamentária -, o monopólio do poder de sua iniciativa”. 

“(...) o ato de legislar sobre direito tributário, ainda que para conceder a dispensa jurídica de pagamento da obrigação fiscal, ou para efeito de possibilitar o acesso a favores ou aos benefícios concretizadores da exclusão do crédito tributário, não se equipara - especialmente para os fins de instauração do respectivo processo legislativo - ao ato de legislar sobre o orçamento do Estado. O ato de editar provimentos legislativos sobre matéria tributária não constitui, assim, noção redutível à atividade estatal de dispor sobre normas de direito orçamentário”.

No entanto, o referido projeto não faz qualquer menção quanto à necessidade prévia de celebração de convênio entre os Estados-membros, nos termos do art. 155, § 2º, inciso XII, letra “g”, da Constituição Federal, razão pela qual se poderia alegar que a matéria em tela é alheia à competência estadual.

Isto porque a concessão de isenção do ICMS está cometida ao Conselho Nacional de Política Fazendária – CONFAZ, Colégio do qual participam todos os Estados e o Distrito Federal, faltando, assim, ao Estado de São Paulo competência para, em ato isolado e de per si, conceder o benefício. 

Porém, entendemos que se a propositura tivesse como objetivo acrescentar item ao parágrafo 4º do artigo 5º da Lei nº. 6.374, de 1º de março de 1989, tal vício formal não existiria, tendo em vista o fato da presente lei já fazer expressa ressalva quanto à necessidade prévia de celebração de convênio entre os Estados-membros, nos termos do art. 155, § 2º, inciso XII, letra “g”. 

Assim, com o intuito de sanar o vício apontado e com o fim de adequar a proposição à melhor técnica legislativa, apresentamos o seguinte

SUBSTITUTIVO Nº. 

Dê-se ao projeto de lei em epígrafe a seguinte redação:

“PROJETO DE LEI Nº. 643, DE 2007

Acrescenta dispositivo à Lei nº 6.374, de 1º de março de 1.989, para instituir isenção do ICMS na aquisição de equipamentos específicos para deficientes físicos, auditivos e visuais.

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:

Artigo 1º - Fica acrescentado o item 3, ao § 4º do artigo 5º da Lei nº. 6.374, de 01 de março de 1989, com a seguinte redação:

                         Artigo 5º- (...)

                         §4º - Atendido o disposto no “caput” fica isenta:

1- (...);

2- (...);

3- A aquisição de equipamentos específicos para deficientes físicos, auditivos e visuais, especialmente: (NR)

a- acessórios e adaptações especiais para veículos automotores pertencentes a pessoas portadoras de deficiência física ou à sua família;
b- rampa de elevação para cadeira de rodas;
c- produtos, instrumentos, equipamentos ou tecnologia adaptados ou especialmente projetados para melhorar a funcionalidade e/ou acessibilidade de pessoas portadoras de deficiência física ou com mobilidade reduzida;

d- produtos, instrumentos, equipamentos ou tecnologia destinados a pessoas portadoras de deficiências visual e auditiva

Artigo 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação”.

Ante todo o exposto, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº. 643, de 2007, na forma do substitutivo ora proposto. 

É o nosso parecer, s.m.j.

a) André Soares 
